
AgInt no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 183648 - MA (2021/0335747-7)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FTL - FERROVIA TRANSNORDESTINA LOGISTICA S.A
ADVOGADOS : JULIANA DE ABREU TEIXEIRA - CE013463

GILMARA MARIA DE OLIVEIRA BARBOSA - CE013461
SIMONE ROCHA GONCALVES AMORIM - CE023480

AGRAVADO : UNIÃO .
INTERES. : DR. ELOIR
SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA 1A VARA DE CODÓ - MA
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 5A VARA DE SÃO LUÍS - SJ/MA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. REINTEGRAÇÃO DE 
POSSE. CHAMAMENTO DA UNIÃO AO PROCESSO. DESNECESSIDADE. 
INTERESSE DE ENTIDADES FEDERAIS AFASTADO PELA JUSTIÇA FEDERAL. 
REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 150 E 254 DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Consoante inteligência do art. 109, I, da Carta Política, como regra, a competência 
da Justiça Federal, em matéria cível, é estabelecida em razão da pessoa, abrangendo 
as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem 
interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de 
falência, as de acidentes de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do 
Trabalho.
III – Nos termos do enunciado sumular 150 desta Corte, compete à Justiça Federal 
decidir sobre a existência de interesse jurídico que justifique a presença, no processo, 
da União, suas autarquias ou empresas públicas.
IV – In casu, o Juízo federal afastou o interesse da União e da ANTT na lide, fato que 
corrobora a competência da Justiça Estadual para o julgamento da lide.
V – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 11/05/2022 a 17/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes, 
Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Gurgel de Faria 
e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

Brasília, 17 de maio de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora

Documento eletrônico VDA32498326 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 18/05/2022 16:43:07
Código de Controle do Documento: 5cb1c648-10f1-4a03-93f0-8aee68ed6b12



AgInt no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 183648 - MA (2021/0335747-7)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FTL - FERROVIA TRANSNORDESTINA LOGISTICA S.A
ADVOGADOS : JULIANA DE ABREU TEIXEIRA - CE013463

GILMARA MARIA DE OLIVEIRA BARBOSA - CE013461
SIMONE ROCHA GONCALVES AMORIM - CE023480

AGRAVADO : UNIÃO .
INTERES. : DR. ELOIR
SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA 1A VARA DE CODÓ - MA
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 5A VARA DE SÃO LUÍS - SJ/MA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. REINTEGRAÇÃO DE 
POSSE. CHAMAMENTO DA UNIÃO AO PROCESSO. DESNECESSIDADE. 
INTERESSE DE ENTIDADES FEDERAIS AFASTADO PELA JUSTIÇA FEDERAL. 
REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 150 E 254 DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Consoante inteligência do art. 109, I, da Carta Política, como regra, a competência 
da Justiça Federal, em matéria cível, é estabelecida em razão da pessoa, abrangendo 
as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem 
interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de 
falência, as de acidentes de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do 
Trabalho.
III – Nos termos do enunciado sumular 150 desta Corte, compete à Justiça Federal 
decidir sobre a existência de interesse jurídico que justifique a presença, no processo, 
da União, suas autarquias ou empresas públicas.
IV – In casu, o Juízo federal afastou o interesse da União e da ANTT na lide, fato que 
corrobora a competência da Justiça Estadual para o julgamento da lide.
V – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que conheceu do 
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Conflito de Competência para declarar competente o juízo suscitante, fundamentada na 
ausência de interesse da União e da ANTT em integrar a lide, atraindo o entendimento 
da Súmula n. 150 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta a Agravante, em síntese, que o DNIT teria manifestado interesse 
em ingressar no feito na qualidade de litisconsorte necessário, tendo em vista que a 
ação versa sobre a posse de bem de propriedade da autarquia.

Aduz, ainda, que a sucessão da extinta RFFSA pela União, atrai a 
necessidade de a justiça federal julgar a causa, nos termos da Súmula n. 365 do 
Superior Tribunal de Justiça.

Afirma que “o DNIT é autarquia federal vinculada ao Ministério dos 
Transportes, que tem por objeto gerir e executar a infraestrutura do transporte terrestre 
Brasileiro. Assim, tendo a autarquia federal passado a ser proprietária dos bens objeto 
da lide, dentre os quais a área que compõe a faixa de domínio invadida, torna-se 
patente o seu interesse na lide” (fl. 343e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 353e).
É o relatório.

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão a Agravante, porquanto Consoante inteligência do art. 
109, I, da Carta Política, como regra, a competência da Justiça Federal, em matéria 
cível, é estabelecida em razão da pessoa, abrangendo as causas em que a União, 
entidade autárquica ou empresa pública federal forem interessadas na condição de 
autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de acidentes de 
trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho.

No caso, FTL – FERROVIA TRANSNORDESTINA LOGÍSTICA S.A. ajuizou 
a Ação de Reintegração de Posse n. 1004243-93.2019.401.3700, contra DR. ELOIR, 
pretendendo (i) sua reintegração na posse da área esbulhada, com a demolição das 
construções ali existentes; e (ii) a intimação da União, do Departamento Nacional de 
Infra-Estrutura de Transportes – DNIT e da Agência Nacional de Transportes Terrestres 
– ANTT para integrarem a lide como litisconsortes ativos necessários.

O Juízo federal suscitado declarou sua incompetência absoluta e determinou 
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a remessa o Juízo estadual (fls. 106/109e):
 
Primeiramente, deixo de intimar a União e a Agência Nacional de 
Transportes Terrestres – ANTT, pois em diversas demandas semelhantes a 
esta que foram propostas neste Juízo, referidos Entes reiteradamente não 
têm manifestado interesse em integrar a lide.
O DNIT, por seu turno, tem afirmado sistematicamente interesse em integrar 
a lide, ao argumento de que lhe compete a gestão patrimonial dos bens 
móveis e imóveis da extinta RFFSA. Contudo, não há legitimidade para o 
DNIT integrar a lide.
Conforme ressabido, segundo a dicção da CF 109 I, compete aos juízes 
federais processar e julgar “as causas em que a União, entidade autárquica 
ou empresa pública federal forem interessadas na condição de autoras, rés, 
assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de acidentes de 
trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho”.
À espécie, constata-se a ilegitimidade da União, do DNIT e ANTT para 
compor a lide, bem como a ausência de interesse jurídico de tais entes na 
demanda, circunstância que enseja a incompetência absoluta deste Juízo 
Federal.
Com efeito, os pedidos encartados na petição inicial possuem natureza 
exclusivamente possessória, de sorte que seu julgamento não afeta a esfera 
jurídica da União, do DNIT ou da ANTT. Dito de outra forma, ainda que a 
área em questão integre, em tese, o patrimônio público federal, o resultado 
do processo não atingiria a relação de domínio, mas apenas sua posse.
Ademais, à luz do dispositivo constitucional supracitado, a competência 
cível geral da Justiça Federal é firmada pela participação processual da 
União, suas autarquias, fundações ou empresas públicas, na condição de 
autoras, rés, assistentes ou oponentes. Assim, não basta o interesse no 
resultado da demanda, mas se exige a intervenção do ente federal em uma 
daquelas posições, intervenção esta que somente se justifica quando 
houver interesse jurídico no feito.
E, no caso, o contrato de concessão celebrado entre a União e a 
Companhia Ferroviária do Nordeste, para a exploração e desenvolvimento 
do serviço público de transporte ferroviário de carga na malha Nordeste, 
estabelece, em sua cláusula nona, as obrigações da concessionária (CFN, 
atual FERROVIA TRANSNORDESTINA LOGÍSTICA S.A.), destacando-se, 
dentre estas, as previstas nos incisos IX, XI, XIV, XVIII, XXIII, XXX, XXXI do 
item 9.1.
Como se infere dos mencionados incisos, o contrato em questão conferiu à 
concessionária a responsabilidade pelo cumprimento das normas de 
segurança da ferrovia, pelas indenizações e desapropriações necessárias à 
exploração da concessão e, ainda, por todas as medidas, inclusive judiciais, 
imprescindíveis ao funcionamento regular da ferrovia, independentemente 
da atuação de qualquer ente público federal.
Não bastasse isso, o contrato de arrendamento firmado entre a Rede 
Ferroviária Federal S.A. e a Companhia Ferroviária do Nordeste – atual 
TRANSNORDESTINA LOGÍSTICA S.A. – dispõe expressamente que a 
Arrendatária assume a obrigação de “promover as medidas necessárias, 
inclusive judiciais, à proteção dos bens arrendados contra ameaça ou ato de 
turbação ou esbulho que vier a sofrer, dando conhecimento à RFFSA” 
(cláusula quarta, X).
Esse o quadro, não há que se falar em interesse propriamente jurídico que 
autorize o ingresso de entes públicos federais, a qualquer título, na lide.
(...)
Nessa perspectiva, reconhecida a ilegitimidade ad causam da União, do 
DNIT e da ANTT, bem como a inexistência de interesse jurídico de qualquer 
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desses entes na demanda, carece a Justiça Federal de competência para 
dirimir a controvérsia, de acordo com a CF 109 I.
E mais: em recente julgamento de agravo de instrumento interposto pela 
Autora contra decisão de incompetência proferida pelo Juízo da 6ª Vara 
Cível desta Seção Judiciária (processo n. 11570-19.2013.4.01.3700), em 
processo da mesma natureza, o TRF da 1ª Região firmou a incompetência 
da Justiça Federal nesse tipo de ação possessória. Veja-se a ementa do 
julgado:

 
 
Por sua vez, o Juízo estadual suscitou o conflito de competência (fls. 

257/259e):
 
Em que pese o entendimento do douto juízo suscitado, este juízo entende 
que não há razão para a remessa da ação.
Instado a se manifestar quanto a eventual interesse em ingressar na lide, o 
Agravante afirmativamente asseverou a sua intenção em intervir no feito, 
requerendo o seu ingresso na ação de reintegração de posse como 
assistente simples, na forma do art. 119, do NCPC.
In casu, é de considerar-se que o DNIT é entidade autárquica federal, 
vinculada ao Ministério dos Transportes e a jurisprudência vem 
reconhecendo que, havendo interesse do Poder Público Federal, em 
questão envolvendo reintegração de posse de faixa de domínio de ferrovia 
federal, compreendida em contrato de concessão, a competência para 
processar e julgar a causa é da Justiça Federal.
(...)
Frise-se, ademais, que reconhecer a competência deste Juízo para o 
julgamento da presente demanda importaria em verdadeira violação ao 
princípio constitucional do juiz natural, tendo em vista os critérios de 
competência previamente fixados pelo ordenamento jurídico.
Nesta linha, de conformidade com o disposto no art. 105, I, d, da 
Constituição Federal, compete ao Superior Tribunal de Justiça processar e 
julgar originariamente os conflitos de competência entre juízes vinculados a 
tribunais diversos, hipótese dos autos, já que não se está discutindo matéria 
atinente à competência delegada III - Dispositivo Ante o exposto, reconheço 
a incompetência deste juízo para o processamento e julgamento do 
presente feito e SUSCITO CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA, a 
ser dirimido pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, anotando-se que o 
andamento da ação será sobrestado até o julgamento do conflito suscitado, 
nos termos do artigo 66, inciso II, combinado com o artigo 953, inciso I, 
ambos do Código de Processo Civil, c/c art. 105, I, “d”, da CF.
 
Nos termos do enunciado sumular 150 desta Corte, compete à Justiça 

Federal decidir sobre a existência de interesse jurídico que justifique a presença, no 
processo, da União, suas autarquias ou empresas públicas.

In casu, o Juízo federal afastou o interesse da União e da ANTT na lide, fato 
que corrobora a competência da Justiça Estadual para o julgamento da lide.

Nesse sentido:
 

 
PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO 
DE DESAPROPRIAÇÃO. ESTADO DO PIAUÍ VERSUS PARTICULAR. 
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INCORPORAÇÃO, DO IMÓVEL EXPROPRIADO, AO DEPARTAMENTO 
NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTE - DNIT. 
FERROVIA TRANSNORDESTINA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
ESTADUAL. SÚMULA 150/STJ.
1. Trata-se de conflito negativo de competência suscitado pelo Juízo de 
Direito da Vara de São João do Piauí - PI, em face da decisão declinatória 
de competência proferida pelo Juízo Federal da 5ª Vara da Seção Judiciária 
do Piauí, em ação de desapropriação ajuizada pelo Estado do Piauí em 
desfavor de Miguel Barroso de Carvalho. A ação de desapropriação foi 
proposta pelo o Juízo estadual que declinou de sua competência, ao 
fundamento de que haveria interesse jurídico do Departamento Nacional de 
Infra-Estrutura de Transporte - DNIT, porquanto a titularidade do imóvel não 
seria transferida ao ente expropriante, mas sim à autarquia federal. Por sua 
vez, o Juízo Federal determinou o retorno dos autos à Justiça Estadual, ao 
fundamento de que, figurando nos pólos da demanda de um lado o Estado 
do Piauí e de outro um particular, a hipótese não se amoldava a qualquer 
dos incisos do artigo 109 da Constituição Federal.
2. Segundo precedentes desta Corte Superior, "a competência fixada no art. 
109 da Magna Carta não se dá em razão da matéria discutida na demanda, 
mas se firma ratione personae, de modo que o deslocamento do feito para a 
Justiça Federal somente se justifica ante a presença na lide de alguma das 
pessoas elencadas naquele dispositivo constitucional, o que não é o caso 
dos autos".
3. Embora a desapropriação tenha sido proposta por delegação conferida 
ao Estado do Piauí pelo DNIT, a ausência dessa autarquia na lide, ou de 
alguma outra entidade federal, impede o deslocamento da competência a 
essa Justiça Federal.
4. "Nos termos do enunciado sumular n. 150/STJ, "compete à Justiça 
Federal decidir sobre a existência de interesse jurídico que justifique a 
presença, no processo, da União, suas autarquias ou empresas públicas. In 
casu, o juízo federal afastou o interesse do DNIT na lide, fato que corrobora 
a competência da Justiça Estadual para o julgamento da lide".
5. "O julgamento do conflito de competência é realizado secundum eventum 
litis, ou seja, com base nas partes que efetivamente integram a relação, e 
não aqueles que deveriam ou poderiam integrar.
Assim, como o DNIT não faz parte da relação processual - embora pudesse 
ele próprio ter ajuizado a ação de desapropriação, já que o imóvel 
expropriado será transferido ao seu domínio -, deve o feito ser processado 
na Justiça Comum Estadual". (c.f.: CC 115.202/PI, Rel. Ministro CASTRO 
MEIRA, DJ de 13/09/2011) 6. Conflito conhecido para declarar a 
competência do Juízo Estadual, o suscitante.
(CC 114.777/PI, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 12/09/2012, DJe 18/09/2012).
 
PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO 
DE DESAPROPRIAÇÃO PROPOSTA PELO ESTADO DO PIAUÍ CONTRA 
PARTICULAR. IMÓVEL A SER TRANSFERIDO AO DNIT PARA 
CONSTRUÇÃO DE TRECHO DA FERROVIA TRANSNORDESTINA. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. SÚMULA 150/STJ.
1. Cuida-se de conflito negativo de competência instaurado entre as 
Justiças Estadual e Federal, nos autos de ação de desapropriação 
promovida pelo Estado do Piauí contra Elísio Raimundo Coelho. O Juízo 
estadual declinou da competência à Justiça Federal porque o Estado do 
Piauí age por delegação do DNIT, a quem requer seja transferido o domínio 
do imóvel desapropriado. O Juízo Federal suscitou o conflito por entender 
que não estão presentes na lide quaisquer das entidades arroladas no art. 
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109 da CF/88 a justificar a sua competência.
2. A competência fixada no art. 109 da CF não se dá em razão da matéria 
discutida na demanda, mas se firma ratione personae, de modo que o 
deslocamento do feito para a Justiça Federal somente se justifica ante a 
presença na lide de alguma das pessoas elencadas naquele dispositivo 
constitucional, o que não é o caso dos autos.
Precedentes.
3. Assim, embora a desapropriação tenha sido proposta por delegação 
conferida ao Estado do Piauí pelo DNIT, a ausência dessa autarquia na lide, 
ou de alguma outra entidade federal, impede o deslocamento da 
competência a essa Justiça especializada.
4. Nos termos da Súmula 150/STJ, "Compete à Justiça Federal decidir 
sobre a existência de interesse jurídico que justifique a presença, no 
processo, da União, suas autarquias ou empresas públicas." No caso, o 
juízo federal foi categórico em afastar o interesse do DNIT na lide, o que, 
sob esse prisma, também justifica a competência da Justiça Estadual.
5. O julgamento do conflito de competência é realizado secundum eventum 
litis, ou seja, com base nas partes que efetivamente integram a relação, e 
não aqueles que deveriam ou poderiam integrar.
Assim, como o DNIT não faz parte da relação processual - embora pudesse 
ele próprio ter ajuizado a ação de desapropriação, já que o imóvel 
expropriado será transferido ao seu domínio -, deve o feito ser processado 
na Justiça Comum Estadual.
6. Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo Estadual, o 
suscitado.
(CC 115.202/PI, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado 
em 10/08/2011, DJe 13/09/2011).

 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou 
no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
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III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, 
é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. 
Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato 
uma questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de 
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando 
não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, 
DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO 
RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS 
QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA 
PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO 
ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
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3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO. 
INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO 
POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso especial, 
conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso 
de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta 
razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica em 
qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas 
em situações que se revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade 
de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento 
das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, 
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 – destaque 
meu).

 
No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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AGRAVO INTERNO
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A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/05/2022 a 17/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell
Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt (Desembargador
convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 18 de maio de 2022
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